PROJETO DE LEI N.º 302/2017
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,
Excelentíssimos senhores Vereadores,
 
Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais, submete-se à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Acrescenta o § 2º e renumera o atual § 2º para 3º do art. 151, e acrescenta o § 8º ao art. 215, ambos da Lei Municipal nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica.”.


 Conforme dados do IBGE, a partir de década de 90, houve uma crescimento significativo da população idosa no país, assim considerada a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 1º do Estatuto do Idoso.

Nesse período, a migração de pessoas para centros urbanos, o maior acesso à saúde e o desenvolvimento de técnicas médicas fez com que não só houvesse o prolongamento da expectativa de vida, mas também o tempo em que as pessoas permanecem economicamente ativas.


Ainda assim, o Estatuto do Idoso nasceu com o intuito de assegurar a este grupo todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.


Daí porque relevante considerar a necessidade de criar condições mais vantajosas ao desenvolvimento de atividades profissionais autônomas realizadas por idosos, até mesmo para compensar a diminuição da disponibilidade diária para o trabalho e o crescimento de outras despesas, sobretudo com saúde, de forma a se atender a previsão do art. 26 do Estatuto do Idoso.

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, intelectuais e psíquicas.

A maneira aqui proposta é criar descontos progressivos no ISS calculado em bases de cálculo fixas e anuais (art. 151 do Código Tributário Municipal) e na Taxa de Licença (art. 215 do Código Tributário Municipal) a partir do momento em que o sujeito passivo complete 60 (sessenta) anos de idade, iniciando-se com o pagamento de 90% do valor devido, chegando a 50% quando completar 70 anos de idade.
 
Diante do exposto e do indiscutível alcance contido na presente proposta, solicita-se aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

Valinhos, 08
 de novembro de 2017.
_________________________

Luiz Mayr Neto
Vereador - PV
_________________________

Aldemar Veiga Júnior

Vereador - DEM

Do P.L. nº                 /2017

Lei nº
Acrescenta o § 2º e renumera o atual § 2º para 3º do art. 151, e acrescenta o § 8º ao art. 215, ambos da Lei Municipal nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica. 
 


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 

Art. 1º. É renumerado para § 3º o atual § 2º do art. 151 da Lei Municipal nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), acrescentando-se o § 2º, na seguinte conformidade:
“§ 2º. Sobre o valor do imposto fixado anualmente em conformidade com o disposto nos itens I e II deste artigo, para os profissionais que possuam formação de nível superior, nível técnico ou tecnológico e que efetivamente comprovem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, exceto para aqueles que integrem sociedades de profissionais como previsto no § 4º do artigo 148, deverá ser observado o seguinte critério.
a) Entre 60 (sessenta) e 62 (sessenta e dois) anos de idade, o valor corresponderá a 90% (noventa por cento);

b) Entre 63 (sessenta e três) e 64 (sessenta e quatro) anos de idade, o valor corresponderá a 80% (oitenta por cento);

c) Entre 65 (sessenta e cinco) e 66 (sessenta e seis) anos de idade, o valor corresponderá a 70% (setenta por cento);

d) Entre 67 (sessenta e sete) e 68 (sessenta e oito) anos de idade, o valor corresponderá a 60% (sessenta por cento);
e) Entre 69 (sessenta e nove) anos de idade em diante, o valor corresponderá a 50% (cinquenta por cento).”

Art. 2º. É acrescentado o § 8º ao art. 215 da Lei Municipal nº 3.915, de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), com a seguinte redação:
“§ 8º. Sobre o valor da taxa em conformidade com o disposto caput deste artigo, para os profissionais que possuam formação de nível superior, nível técnico ou tecnológico e que efetivamente comprovem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, exceto para aqueles que integrem sociedades de profissionais como previsto no § 4º do artigo 148, deverá ser observado o seguinte critério.
a) Entre 60 (sessenta) e 62 (sessenta e dois) anos de idade, o valor corresponderá a 90% (noventa por cento);

b) Entre 63 (sessenta e três) e 64 (sessenta e quatro) anos de idade, o valor corresponderá a 80% (oitenta por cento);

c) Entre 65 (sessenta e cinco) e 66 (sessenta e seis) anos de idade, o valor corresponderá a 70% (setenta por cento);

d) Entre 67 (sessenta e sete) e 68 (sessenta e oito) anos de idade, o valor corresponderá a 60% (sessenta por cento);

e) De 69 (sessenta e nove) anos de idade em diante, o valor corresponderá a 50% (cinquenta por cento).”




Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.



 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




ORESTES PREVITALE JUNIOR
 


Prefeito Municipal
